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Artigo 2.o

Aditamentos às tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro

1 — À tabela I-C, anexa ao Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro, na sua redacção actual, é aditada a
substância «Cannabis — sementes não destinadas a
sementeira da planta Canabis sativa L.».

2 — À tabela II-A, anexa ao Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro, na sua redacção actual, é aditada a
substância «PMMA — [parametoximetilanfetamina ou
N-metil-1-(4-metixifenil)-2-aminopropano]».

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 12 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 48/2003
de 22 de Agosto

Segunda alteração à Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, que aprova
a lei da cooperação judiciária internacional em matéria penal

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único
Aditamento à Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto

São aditados os artigos 145.o-A e 145.o-B à Lei
n.o 144/99, de 31 de Agosto, com a seguinte redacção:

«Artigo 145.o-A
Equipas de investigação criminal conjuntas

1 — As equipas de investigação criminal conjuntas
são criadas por acordo entre o Estado Português e o
Estado estrangeiro, nomeadamente quando:

a) No âmbito de investigação criminal de um
Estado estrangeiro houver necessidade de rea-
lizar investigações de especial complexidade
com implicações em Portugal ou noutro Estado;

b) Vários Estados realizem investigações criminais
que, por força das circunstâncias, tornem indis-
pensável uma acção coordenada e concertada
nos Estados envolvidos.

2 — O pedido de criação de equipas de investigação
criminal conjuntas inclui, para além dos elementos refe-
ridos nas disposições pertinentes do artigo 14.o da Con-

venção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Maté-
ria Penal e do artigo 37.o do Tratado do Benelux de
27 de Junho de 1962, alterada pelo Protocolo de 11 Maio
de 1974, propostas relativas à composição da equipa.

3 — Os elementos destacados pelo Estado estrangeiro
para a equipa de investigação conjunta podem estar pre-
sentes em actos de investigação criminal que se realizem
em território português, salvo decisão em contrário,
devidamente fundamentada, em conformidade com a
legislação portuguesa, da autoridade nacional que dirigir
a equipa.

4 — Os actos de investigação criminal que se realizem
em território nacional podem ser praticados pelos ele-
mentos destacados pelo Estado estrangeiro para a
equipa de investigação conjunta, por decisão da auto-
ridade nacional que dirigir a equipa e mediante apro-
vação do Ministro da Justiça e da autoridade competente
do Estado estrangeiro.

5 — Se a equipa de investigação conjunta necessitar
de auxílio de um Estado que não participou na sua cria-
ção, o pedido respectivo pode ser apresentado pelo
Ministro da Justiça às autoridades competentes do
Estado em questão, em conformidade com os instru-
mentos e as disposições pertinentes.

6 — Os membros das equipas de investigação con-
juntas destacados pelo Estado Português podem trans-
mitir àquelas informações disponíveis em Portugal, para
efeitos das investigações conduzidas pelas mesmas.

7 — As informações legitimamente obtidas pelos
membros das equipas de investigação conjuntas durante
o exercício da sua actividade, que não sejam acessíveis
por outra forma às autoridades competentes dos Estados
que os destacaram, podem ser utilizadas:

a) Para os efeitos para os quais foi criada a equipa;
b) Mediante autorização prévia do Ministro da Jus-

tiça, para efeitos de detecção, investigação e ins-
tauração de procedimento judicial por outras
infracções penais, desde que tal utilização não
comprometa investigações em curso em Portu-
gal, ou quando estejam em causa factos rela-
tivamente aos quais pode ser recusado pelo
Estado em causa o auxílio mútuo;

c) Para evitar uma ameaça grave e imediata à segu-
rança pública, e sem prejuízo do disposto na
alínea b), caso seja posteriormente instaurado
procedimento penal;

d) Para outros efeitos, desde que exista acordo dos
Estados que criaram a equipa.

8 — Pode ser permitida, por acordo, a participação
nas equipas de investigação conjuntas de pessoas que
não sejam representantes dos Estados que as criaram,
de acordo com a legislação nacional ou outro instru-
mento jurídico aplicável, não gozando estas pessoas dos
direitos conferidos aos membros destacados pelos Esta-
dos, salvo acordo expresso em contrário.

Artigo 145.o-B

Responsabilidade civil dos membros das equipas
de investigação criminal conjuntas

1 — O Estado estrangeiro responde pelos danos que
os elementos por si designados para a equipa de inves-
tigação conjunta causarem a terceiros no desempenho
das suas funções, de acordo com a legislação do Estado
onde os danos são provocados.
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2 — O Estado Português assegura a reparação dos
danos causados em território nacional por elementos des-
tacados por Estado estrangeiro, devendo exercer o seu
direito de regresso relativamente a tudo o que tenha pago.

3 — O Estado Português procede ao reembolso das
quantias pagas a terceiros pelo Estado estrangeiro por
danos causados pelos membros das equipas de inves-
tigação conjuntas por si designados.

4 — O Estado Português renuncia a solicitar ao
Estado estrangeiro a reparação dos danos por si sofridos,
provocados pelos membros das equipas de investigação
conjuntas designados pelo Estado estrangeiro, sem pre-
juízo do exercício dos seus direitos contra terceiros.»

Aprovada em 12 de Junho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 49/2003
de 22 de Agosto

Autoriza o Governo a aprovar o novo regime jurídico do notariado
e a criar a Ordem dos Notários

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Governo é autorizado a aprovar o novo regime
jurídico do notariado e a criar a Ordem dos Notários,
com o sentido e extensão definidos nos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Regime jurídico do notariado

O regime jurídico do notariado a aprovar ao abrigo
da autorização conferida pelo artigo anterior deve com-
preender os seguintes elementos:

a) Estruturação do notariado português de acordo
com os princípios do notariado latino, passando
o notário a revestir a natureza incindível de ofi-
cial, delegatário de fé pública, e profissional
liberal, que exerce a sua função de forma impar-
cial, independente e segundo a livre escolha das
partes;

b) Definição do estatuto profissional e funcional
do notário, prevendo uma classe única de
notários;

c) Definição da organização do notariado, pre-
vendo a sujeição do notário, enquanto oficial
delegatário da fé pública, à regulação do Minis-
tério da Justiça;

d) Subordinação do acesso ao exercício da função
notarial à existência de numerus clausus e a defi-
nição de um mapa notarial, com indicação do

número, lugar e requisitos de instalação dos car-
tórios e delimitação do âmbito da respectiva
competência territorial;

e) Definição dos requisitos de acesso à função
notarial, nomeadamente prevendo a criação de
um sistema de estágio e estabelecendo a obri-
gatoriedade de prestação de provas em concurso
público e de subscrição de seguro profissional
e, bem assim, a fixação das condições de atri-
buição do título de notário e de cessação da
actividade notarial, garantindo a elevada qua-
lificação técnica e o respeito rigoroso de regras
deontológicas;

f) Definição de um regime de substituição do notá-
rio, nos casos das suas ausências ou impedimen-
tos temporários e, bem assim, nos casos de sus-
pensão ou cessação do exercício da actividade
notarial;

g) Definição das condições de atribuição e de
perda de licença de instalação de cartório nota-
rial e respectivo regime de licenciamento;

h) Definição do âmbito das incompatibilidades e
impedimentos dos notários, garantindo o exer-
cício, em exclusividade, da função notarial;

i) Definição do elenco de deveres a que o notário
fica adstrito, de modo a assegurar plenamente
a sua função social como servidor da justiça e
do direito, consagrando-se, nomeadamente, os
deveres de sigilo profissional, de cooperação
com o Estado na cobrança de impostos e na
prestação de informações para fins estatísticos
e de combate à criminalidade económica, finan-
ceira e branqueamento de capitais e de apli-
cação das tabelas remuneratórias de actos esta-
belecidas pelo Ministério da Justiça;

j) Consagração, como direito inerente ao desem-
penho da função notarial, do uso de selo branco,
enquanto símbolo da fé pública delegada, e defi-
nição das regras referentes ao encerramento do
cartório notarial e transferência dos livros e
documentos notariais, em caso de cessação defi-
nitiva da actividade do notário;

l) Consagração do direito de o notário autorizar
um ou vários trabalhadores, com formação ade-
quada, a praticar determinados actos ou cate-
gorias de actos;

m) Atribuição e regulamentação do poder fiscali-
zador e disciplinar do Ministro da Justiça e da
Ordem dos Notários sobre o exercício da acti-
vidade notarial, podendo instituir no âmbito do
Ministério da Justiça um órgão disciplinar com
participação da Ordem dos Notários para o
exercício em conjunto do poder disciplinar;

n) Definição do estatuto disciplinar do notariado,
moldado subsidiariamente pelo vigente para a
função pública, adaptando-o às específicas exi-
gências da função, com previsão das penas de
repreensão escrita, multa de montante até
metade da alçada da Relação, suspensão do
exercício da actividade e interdição definitiva
do exercício da actividade notarial e publicitação
das sanções disciplinares cominadas;

o) Estabelecimento de um regime de opção para
os notários, segundo o qual poderão optar pela
transição para o novo regime de notariado ou
pela integração noutro serviço público;

p) Definição de um direito de preferência, a atri-
buir aos notários que optem pela transição para


